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A AZU e a recuperação ambiental das áreas mineiras degradadas

em Portugal



Associação Ambiente em Zonas Uraníferas1

ambiente.zonas.uraniferas@gmail.com

Resumo: Neste relato, a Associação Ambiente em Zonas Uraníferas (AZU) aborda os

problemas ambientais e a evolução do processo de requalificação das minas de urânio feita

pelo Estado português, após as inúmeras reivindicações da associação. Há casos de minas

ainda sem intervenção e que apresentam problemas ambientais graves, sendo que o prazo

determinado para a requalificação das 61 minas de urânio abandonadas terminou no ano de

2013.

Palavras-chave: minas, urânio, recuperação ambiental, Urgeiriça, AZU.



Introdução

Vencido o tempo áureo do urânio (no qual o urânio aparece como motor de desenvolvimento local, como

suporte de projetos de vida e numa altura em que se pode falar da quase inexistência da questão

ambiental), é no tempo contestado do urânio que hoje nos situamos. Momento esse em que a exploração e

o tratamento do urânio cessam, e se tornou mais premente ainda a questão ambiental, ou seja, a

necessidade de atender ao passivo ambiental gerado pela atividade mineira em Portugal. (Mendes e Araújo,

2013: 79)



A Associação Ambiente em Zonas Uraníferas (AZU) surge a 11 de fevereiro de 2003, na

Urgeiriça, após o encerramento da Empresa Nacional de Urânio (ENU), em 2001, e da

exploração dos jazigos urano-radíferos em minas da Região Centro ‒ por exemplo, nas

minas da Urgeiriça, Bica, Castelejo, Cunha Baixa, Quinta do Bispo e Pinhal de Soto (Romão

et al., apud Mendes e Araújo, 2013). Foi na sequência de um Simpósio realizado na Casa de

Pessoal da ENU, na Urgeiriça, em 2003 – onde estiveram presentes, entre outros, vários

professores catedráticos das Universidades de Coimbra e de Lisboa, ligados quer ao

Departamento de Geologia, quer ao antigo Instituto Tecnológico Nuclear (que desde 2011

passou a fazer parte do Instituto Superior Técnico), em que se debateu o futuro das áreas

mineiras deixadas ao abandono e dos resíduos de urânio nelas contidos – que um grupo de

cidadãs e cidadãos locais resolveu reunir-se para conversar sobre aqueles problemas.

Posteriormente, em reunião pública realizada no mesmo local, foi criada e formalizada a
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Associação fundada em 2003 para acompanhar e garantir que o trabalho de requalificação das antigas minas de urânio da

Região Centro é realizado, tendo um particular foco na segurança para a saúde e o ambiente e, em alguns momentos, tem

também denunciado as irregularidades ocorridas no cumprimento do que foi previsto. A Associação articula os seus

objetivos com outras lutas relacionadas como urânio, por exemplo, em Nisa (Portugal) e Almaraz (Espanha), e outras

questões ambientais, como a gestão da água no Rio Tejo. O artigo reflete o trabalho e visão da associação sobre sua

atuação, por este motivo não é assinado por algum dos seus integrantes, o que foi concordado com Joana Travessas, que foi a

oradora do evento.
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AZU, que assume como símbolo a radioatividade (AZU, 2011). A mobilização deste grupo

de pessoas teve como resultado a exigência de que as entidades legalmente responsáveis

pela recuperação ambiental das áreas afetas às minas de urânio abandonadas na Região

Centro (concelhos de Viseu, Guarda, Coimbra) efetivassem de forma adequada esse mesmo

trabalho de recuperação.



As minas de urânio na Urgeiriça: um problema ambiental e de saúde

pública

Durante décadas, a exploração do urânio na Barragem Velha da Urgeiriça, concelho de Nelas

(Viseu), bem como em todas as minas da zona, levou à deposição dos resíduos radioativos

em escombreiras, bem como à formação de bacias de decantação resultantes do processo de

lixiviação in situ do minério. Na sequência do encerramento da ENU na zona da Urgeiriça, as

56 concessões mineiras que aí se estabeleceram geraram um passivo estimado em 7,8

milhões de metros cúbicos de efluentes líquidos e resíduos sólidos, resultantes da extração ou

do tratamento desses minérios (Carvalho, 2011).

A forma como o processo de encerramento das minas se desenrolou na Urgeiriça, com

o abandono dos locais afetos às minas, levou a AZU a questionar o destino destes resíduos

perigosos deixados na Barragem Velha, em Canas de Senhorim, tendo por base a

identificação de situações graves de risco ambiental e de saúde pública. Reivindicou também

que fossem realizadas decapagens de arruamentos, saneamentos e recomposições de terrenos

de modo a que ficassem com valores admissíveis de radioatividade.

Mas o problema não se encontrava só em Urgeiriça, onde começou a ação da AZU. De

acordo com o estudo de 2001, do Departamento de Proteção Radiológica e Segurança

Nuclear, intitulado “Contaminação Radioativa nas Áreas Mineiras Uraníferas”, constatou-se

que os impactos ambientais das minas da Região Centro devem-se, principalmente, às

escombreiras e aos resíduos de tratamento químico do urânio (Carvalho et al., 2001). O

estudo concluiu ainda que os locais apresentavam: 1) nível radiológico acima do permitido

por lei, devido à existência de material contaminado à superfície; 2) águas ácidas

contaminadas pelo rádio e por metais pesados; 3) contaminação radioativa do solo, dos

cursos de água e lençóis freáticos; 4) poeiras com material contaminado que facilmente

dispersavam por ação do vento.

Além dos riscos ambientais e de saúde pública foram também identificadas graves

deficiências ao nível da segurança: 1) inexistência de perímetros de segurança devidamente

delimitados; 2) entrada das minas subterrâneas sem qualquer restrição ou controlo à

entrada; 3) sinalização deficiente e deixada ao abandono; 4) escombreiras com falta de

estabilidade; 6) alterações negativas provocadas na paisagem; 7) utilização da água da mina

pelas populações para a rega dos locais de cultivo; 8) utilização, por crianças, dos lagos

formados pela água contaminada, para aí tomarem banho e brincarem.



O longo percurso de luta da população pelo correto encerramento das

minas

Perante todas as situações anteriormente identificadas, e posterior denúncia mediante

intervenções junto da Assembleia da República, exigindo a recuperação ambiental de todas

as minas, o Parlamento Português aprovou, em 2001, a Resolução da Assembleia da
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República nº 34/2001, obrigando à realização de ações de recuperação ambiental pela ENU

em todas as minas de urânio abandonadas.

Para o cumprimento desta recomendação, é também aprovado o Decreto-Lei nº 198A/2001, de 6 de julho de 2001, que legisla sobre a concessão à Empresa de Desenvolvimento

Mineiro (EDM) da recuperação ambiental das minas, e em que o Estado reconhece que:

Após várias décadas de exercício da atividade mineira em Portugal, gerou-se um passivo ambiental muito

significativo, agravado, ainda, pelos riscos potenciais, decorrentes da falta de um adequado processo de

recuperação ambiental das áreas abrangidas, que pode trazer para as populações e para os ecossistemas

envolventes. O reconhecimento da gravidade da situação e da urgência em encontrar meios adequados de

reposição do equilíbrio ambiental destas áreas constituiu um importante fundamento da iniciativa

legislativa. (Decreto-Lei nº 198-A/2001: 4084-2)



Em 2004, perante a passividade dos órgãos estatais portugueses no cumprimento do

referido Decreto-Lei, a AZU procede à instauração de uma queixa-crime contra o Estado

português junto da Comissão Europeia. Na sequência da qual “o comissário europeu do

ambiente, Stavros Dimas, em março de 2005, ameaça apresentar queixa contra Portugal

devido aos atrasos nas obras de requalificação ambiental previstas para as minas de urânio

desativadas na região Centro” (Ambiente Online, 2005, apud Mendes e Araújo, 2010). Esta

ameaça não se concretizou.

Durante anos, a AZU mantém a pressão perante os responsáveis pela recuperação

ambiental, chamando a atenção para a necessidade urgente do início dos trabalhos, tal como

definido no Decreto-Lei nº 198-A de 2001. Atualmente, passados quase 15 anos desde a

publicação da legislação, e apesar do trabalho já efetuado pela EDM, ainda

permanecem minas por requalificar, ainda que anteriormente tenha sido estipulado o ano de

2013 para o término dos trabalhos de recuperação, acabando por o mesmo ter sido protelado

para 2020.

Várias ações foram levadas a cabo pela AZU desde então, no sentido de sensibilizar as

populações e de pressionar os órgãos responsáveis: a 8 de dezembro de 2012, realizou-se um

evento comemorativo “AZU - 10 anos de existência ao serviço do ambiente” que contou com

uma visita à recuperação ambiental da zona da Urgeiriça e Barragem Nova; uma

sessão pública em defesa do ambiente junto à Barragem de Valinhos e Ribeira da Pantanha;

um colóquio “Relato dos 10 anos da atividade da AZU em defesa do ambiente”, seguido de

um debate sobre questões ambientais mais gerais entre as organizações ambientais

convidadas, nacionais e internacionais, sob o tema “A defesa da água como um bem

público”. A 12 de maio de 2013, a Associação realizou a “Caminhada em defesa do ambiente

– da nascente até à foz – contra a poluição da Ribeira da Pantanha”, mostrando o alargamento

do seu âmbito de atuação na área ambiental, neste caso, à questão da poluição da Ribeira da

Pantanha, Nelas, pelos efluentes industriais da Empresa Borgstena, situação que põe em

causa o ecossistema local, bem como o rio Mondego.

A 14 de junho de 2014, no âmbito da comemoração do Dia do Ambiente, a AZU

realizou o “Roteiro das Minas de Urânio” que, para além de dar a conhecer a realidade das

minas dos concelhos de Nelas, Mangualde e Tábua, teve também o objetivo de chamar, mais

uma vez, a atenção para as minas ainda não recuperadas e para a urgência das intervenções

de recuperação, as quais têm sido sucessivamente adiadas, como por exemplo as minas

de Mondego Sul e Quinta do Bispo, que só verão essa obra efetuada em 2015/2020. Em

2015, a AZU realizou a Sessão Pública “Solução para a Poluição da Ribeira da Pantanha e do

Rio Mondego", novamente atuando sobre outras questões ambientais não relacionadas com a

mineração de urânio na Região Centro, o seu principal foco de ação.

27



A organização tem articulado a sua atuação com a da Associação dos Ex-Trabalhadores

das Minas de Urânio (ATMU), já que António Minhoto é presidente de ambas as

associações e intervindo assim sobre os problemas ocupacional/laboral e ambiental que,

apesar de serem tratados de maneira separada pelas duas associações, são vistos por ambas

como questões interligadas e que podem ser trabalhadas em alguns momentos de maneira

conjunta.

A Associação também participa e está articulada a outros movimentos e lutas em

Portugal, nomeadamente o Movimento Urânio em Nisa Não (MUNN), de Nisa,

conforme texto de José Janela neste volume da Cescontexto, que explicita ações conjuntas

realizadas. Articula-se e apoia os movimentos Pró-Tejo, nas questões relacionadas à

gestão da água e poluição deste rio, e os movimentos espanhóis que atuam sobre questões

relacionadas ao urânio, por exemplo, na luta pelo encerramento da central nuclear em

Almaraz (desde 2013, conforme elucida a Imagem 1) e contra a abertura da mina de urânio

perto de Retortillo e Villavieja de Yeltes, na província de Salamanca.



1.

f t

de Almaraz,



pelo

a 11 de

Fonte: AZU.



da central

de 2016.
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Em 2016, a Associação continuou a insistir na urgência do processo de recuperação das

minas, tendo promovido uma concentração nas minas de urânio de Mondego Sul em

Ázere/Tábua no dia 4 de junho, na sequência da qual voltou a enviar ao Ministério do

Ambiente uma exposição reclamando o encerramento do dossier.

Manterá, pois, as reivindicações e as ações de protesto junto ao Estado e a EDM até que se

certifique de que todas as ações previstas de recuperação das minas estejam concluídas, para

a garantia da proteção à saúde e ambiente da Região Centro.
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